
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.457 - RS (2014/0054003-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : VIAÇÃO OURO E PRATA S/A 
ADVOGADO : CLAUDIO OTAVIO MELCHIADES XAVIER E OUTRO(S) - 

RS003253 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. VALORES 
PAGOS PELAS EMPRESAS DE TRANSPORTES ÀS EMPRESAS 
RODOVIÁRIAS QUE SÃO RETIDOS POR ESTAS QUANDO DA VENDA DE 
PASSAGENS AOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES. 
CONCEITO DE FATURAMENTO. ART. 3º, DA LEI N. 9.718/98. 
INCIDÊNCIA.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. O caso refere-se à incidência das contribuições ao PIS e COFINS sobre os 
valores pagos pelas empresas de transportes às empresas rodoviárias que são retidos 
por estas quando da venda de passagens aos usuários dos serviços de transportes.
3. No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou o 
recurso extraordinário submetido a repercussão geral e definiu que a noção de 
faturamento deve ser compreendida no sentido estrito de receita bruta das vendas 
de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, a 
soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais 
consoante interpretação dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. Min. 
Cezar Peluso, julgado em 03.10.2006) e pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda Turma, 
Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 10.10.2006).
4. Evidenciam-se duas relações contratuais que envolvem a empresa prestadora de 
serviços de transporte. Na primeira, ela figura como contratada pelo usuário dos 
serviços de transporte e, na segunda, ela figura como contratante da empresa 
rodoviária para efetuar a venda das passagens. Sendo assim, seu faturamento é 
composto pelo valor integral da venda das passagens, que é a paga pelo 
primeiro contrato, nele incluído o valor correspondente ao retido pela 
empresa rodoviária (receita proveniente da prestação de serviços de 
transporte).
5. Este STJ já julgou, por dois recursos representativos da controvérsia e pela Corte 
Especial, ser ilegítima a supressão de etapa econômica, mediante contrato, como 
forma de descaracterizar a obtenção de faturamento, base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. Seguem os precedentes: REsp. n. 
1.141.065/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9/12/2009; REsp. n. 
1.339.767/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26/06/2013; AgRg nos EREsp. n. 529.034/RS, Corte Especial, Rel. Min. José 
Delgado, julgado em 07.06.2006.
6. O fundamento determinante de todos esses precedentes vinculantes é o de que 
os contratos firmados pelas pessoas jurídicas contribuintes não podem 

Documento: 1517447 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  1 de 5



 
 

 
retirar da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 
parcela de seu faturamento ou receita a pretexto de haver retenção desses 
valores pela outra parte contratante antes do seu ingresso no caixa da 
empresa contribuinte. Para haver essa exclusão é preciso lei federal 
específica.
7. O CPC/2015 estabelece em seu art. 926 que é dever dos tribunais uniformizar a 
sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. A integridade e coerência 
da jurisprudência exigem que os efeitos vinculante e persuasivo dos fundamentos 
determinantes (arts. 489, §1º, V; 927, §1º; 979, §2º; 1.038, §3º) sejam empregados 
para além dos processos que enfrentam a mesma questão, abarcando também 
processos que enfrentam questões outras, mas onde os mesmos fundamentos 
determinantes possam ser aplicados. Tal o caso destes autos.
8. Recurso especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECORRENTE : VIAÇÃO OURO E PRATA S/A
ADVOGADO : CLAUDIO OTAVIO MELCHIADES XAVIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1517447 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  3 de 5



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.457 - RS (2014/0054003-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : VIAÇÃO OURO E PRATA S/A 
ADVOGADO : CLAUDIO OTAVIO MELCHIADES XAVIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que decidiu pela legitimidade da incidência do PIS e 

da COFINS sobre o valor do percentual repassado pelas empresas de transporte intermunicipal, 

interestadual e internacional de passageiros às empresas rodoviárias, consoante a seguinte 

ementa (e-STJ fls. 232/236):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS. COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DE PARCELA REPASSADA À RODOVIÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
Não são passíveis de exclusão da base de cálculo das contribuições do PIS e da 
COFINS, recolhidas por empresa dedicada ao transporte intermunicipal de 
passageiros, da parcela correspondente a 11% do valor da passagem paga pelos 
usuários, repassada às estações rodoviárias.

Os embargos de declaração interpostos restaram parcialmente providos apenas para 

fins de prequestionamento (e-STJ fls. 257/261).

Alega a recorrente que houve violação ao art. 535, do CPC; ao art. 10, XII, da Lei n.º 

10.833/2003; arts. 2º e 3º da Lei n. 9.718/98; arts. 1º e 2º da LC n. 7/70; art. 110 do CTN. 

Sustenta ter havido omissão em relação aos princípios da capacidade contributiva, legalidade e 

equidade. Entende que as comissões são a base de cálculo do PIS e da COFINS devidos pelas 

rodoviárias e não pela transportadora, pois os respectivos valores sequer transitam pelo caixa da 

empresa transportadora, não se revelando como capacidade contributiva sua e havendo bis in 

idem, caso sejam tributados também na transportadora (e-STJ fls. 273/296).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 335/355.
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Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 381).

Parecer do Ministério Público Federal pelo parcial conhecimento do especial e, nessa 

parte, pelo não provimento (e-STJ fls. 400/403).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.457 - RS (2014/0054003-6)

EMENTA
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 
VALORES PAGOS PELAS EMPRESAS DE TRANSPORTES ÀS 
EMPRESAS RODOVIÁRIAS QUE SÃO RETIDOS POR ESTAS QUANDO 
DA VENDA DE PASSAGENS AOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES. CONCEITO DE FATURAMENTO. ART. 3º, DA LEI N. 
9.718/98. INCIDÊNCIA.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. O caso refere-se à incidência das contribuições ao PIS e COFINS sobre os 
valores pagos pelas empresas de transportes às empresas rodoviárias que são retidos 
por estas quando da venda de passagens aos usuários dos serviços de transportes.
3. No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou o 
recurso extraordinário submetido a repercussão geral e definiu que a noção de 
faturamento deve ser compreendida no sentido estrito de receita bruta das vendas 
de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, a 
soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais 
consoante interpretação dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. Min. 
Cezar Peluso, julgado em 03.10.2006) e pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda Turma, 
Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 10.10.2006).
4. Evidenciam-se duas relações contratuais que envolvem a empresa prestadora de 
serviços de transporte. Na primeira, ela figura como contratada pelo usuário dos 
serviços de transporte e, na segunda, ela figura como contratante da empresa 
rodoviária para efetuar a venda das passagens. Sendo assim, seu faturamento é 
composto pelo valor integral da venda das passagens, que é a paga pelo 
primeiro contrato, nele incluído o valor correspondente ao retido pela 
empresa rodoviária (receita proveniente da prestação de serviços de 
transporte).
5. Este STJ já julgou, por dois recursos representativos da controvérsia e pela Corte 
Especial, ser ilegítima a supressão de etapa econômica, mediante contrato, como 
forma de descaracterizar a obtenção de faturamento, base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. Seguem os precedentes: REsp. n. 
1.141.065/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9/12/2009; REsp. n. 
1.339.767/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26/06/2013; AgRg nos EREsp. n. 529.034/RS, Corte Especial, Rel. Min. José 
Delgado, julgado em 07.06.2006.
6. O fundamento determinante de todos esses precedentes vinculantes é o de que 
os contratos firmados pelas pessoas jurídicas contribuintes não podem 
retirar da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 
parcela de seu faturamento ou receita a pretexto de haver retenção desses 
valores pela outra parte contratante antes do seu ingresso no caixa da 
empresa contribuinte. Para haver essa exclusão é preciso lei federal 
específica.
7. O CPC/2015 estabelece em seu art. 926 que é dever dos tribunais uniformizar a 
sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. A integridade e coerência 
da jurisprudência exigem que os efeitos vinculante e persuasivo dos fundamentos 
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determinantes (arts. 489, §1º, V; 927, §1º; 979, §2º; 1.038, §3º) sejam empregados 
para além dos processos que enfrentam a mesma questão, abarcando também 
processos que enfrentam questões outras, mas onde os mesmos fundamentos 
determinantes possam ser aplicados. Tal o caso destes autos.
8. Recurso especial não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 2: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça”.

Afasto a ocorrência da alegada ofensa ao artigo 535, do CPC. É que o Poder Judiciário 

não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todas as teses e artigos de lei 

invocados pelas partes, bastando para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 

adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de argumentação invocadas.

Na sequência, observo que no julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal 

Federal apreciou o recurso extraordinário submetido a repercussão geral e reiterou a 

jurisprudência já firmada no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 346.084, 358.273, 

357.950 e 390.840, sessão de 9/11/2005, no sentido de que o § 1º, do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 

é inconstitucional porque ampliou indevidamente o conceito de receita bruta, violando, por 

consequência, a noção de faturamento pressuposta na redação original do artigo 195, I, "b", da 

Constituição Federal de 1988. Transcrevo:

Recurso Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento 
da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. 
Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, 
DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. 
Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a 
ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei 
nº 9.718/98. (RE 585.235 RG-QO, Relator Ministro CEZAR PELUSO, julgado 
em 10/09/2008, DJE de 27-11-2008)

No julgado restou definido que a noção de faturamento pressuposta na redação original 
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do art. 195, I, "b", da Constituição da República deve ser compreendido no sentido estrito de 

receita bruta das vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer 

natureza, ou seja, soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais, 

consoante interpretação dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, 

julgado em 03.10.2006) e pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, 

julgado em 10.10.2006).

Nessa toada, fixados os limites interpretativos dos arts. 2º e 3º, da Lei n. 9.718/98 pelo 

Supremo Tribunal Federal, a matéria a ser tratada passa a ser infraconstitucional, devendo o STJ 

perquirir se o fato imponível ocorrido nos autos corresponde à hipótese de incidência tributária 

legalmente definida. Tal é o que tem sido feito por esta Casa adotando essa mesma noção de 

faturamento para a solução dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (PROCESSO CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 
543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. COFINS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. 
INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.). 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. MANIFESTO INTUITO 
INFRINGENTE.

1. A conjugação dos entendimentos perfilhados pelo Supremo Tribunal Federal no 
âmbito dos Recursos Extraordinários nºs  357.950/RS, 358.273/RS, 390.840/MG 
e 346.084-6/PR (inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98, o 
que importou na definição de faturamento mensal/receita bruta como o que 
decorra quer da venda de mercadorias, quer da venda de mercadorias e serviços, 
quer da venda de serviços, não se considerando receita bruta de natureza diversa, 
dada pela Lei Complementar 70/91) e do Recurso Extraordinário nº 116.121/SP 
(inconstitucionalidade da incidência do ISS sobre o contrato de locação de bem 

móvel, por não configurar prestação de serviços) não conduz à superação da 

jurisprudência do STJ, no sentido de que a Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre as receitas 

provenientes das operações de locação de bens móveis, uma vez que 

integram o faturamento, entendido como o conjunto de receitas 

decorrentes da execução da atividade empresarial.
2. É que: "o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não 

só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas a 

soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais" (RE 

371.258 AgR, Relator(a): Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, julgado em 

03.10.2006, DJ 27.10.2006).

3. Ademais, a pendência, no Supremo Tribunal Federal, dos Embargos de 
Declaração no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 400.479/RJ (da 
relatoria do e. Ministro Cezar Peluso), no bojo dos quais se discute o alcance da 
conceituação de faturamento/receita bruta delineada nos Recursos Extraordinários 
390.840 e 346.084 (que declararam a inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, 
da Lei 9.718/98), não repercute na assertiva exarada no recurso especial (e 
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questionada nos presentes embargos de declaração), no sentido de que o conceito 
de receita bruta, tributável pela COFINS, alcança a soma das receitas oriundas do 
exercício da atividade empresarial (in casu, locação de bens móveis).

4. Embargos de declaração acolhidos, sem alteração do resultado do julgamento 
(EDcl no REsp 929521 / SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
14.04.2010).

TRIBUTÁRIO. COFINS. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO/RECEITA 
BRUTA. ATIVIDADE EMPRESARIAL DE FACTORING. "AQUISIÇÃO DE 
DIREITOS CREDITÓRIOS". ITENS I, ALÍNEA "C", E II, DO ATO 
DECLARATÓRIO (NORMATIVO) COSIT 31/97. LEGALIDADE.

1. A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 

ainda que sob a égide da definição de faturamento mensal/receita bruta 

dada pela Lei Complementar 70/91, incide sobre a soma das receitas 
oriundas do exercício da atividade empresarial de factoring, o que abrange a 

receita bruta advinda da prestação cumulativa e contínua de "serviços" de 

aquisição de direitos creditórios resultantes das vendas mercantis a prazo 
ou de prestação de serviços.

2. In casu, cuida-se de mandado de segurança impetrado, em 11.07.1999, em que 
se discute a higidez do disposto no Itens I, alínea "c", e II, do Ato Declaratório 
(Normativo) COSIT 31/97, que determinam que a base de cálculo da COFINS, 
devida pelas empresas de fomento comercial (factoring), é o valor do 
faturamento mensal, compreendida, entre outras, a receita bruta advinda da 
prestação cumulativa e contínua de "serviços" de aquisição de direitos creditórios 
resultantes das vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços, 
computando-se como receita o valor da diferença entre o valor de aquisição e o 
valor de face do título ou direito adquirido.

3. A Lei 9.249/95 (que revogou, entre outros, o artigo 28, da Lei 8.981/95), ao 
tratar da apuração da base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas, 
definiu a atividade de factoring como a prestação cumulativa e contínua de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção de 
riscos, administração de contas a pagar e a receber, compra de direitos 
creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços 
(artigo 15, § 1º, III, "d").

4. Deveras, a empresa de fomento mercantil ou de factoring realiza atividade 
comercial mista atípica, que compreende o oferecimento de uma plêiade de 
serviços, nos quais se insere a aquisição de direitos creditórios, auferindo 
vantagens financeiras resultantes das operações realizadas, não se revelando 
coerente a dissociação das aludidas atividades empresariais para efeito de 
determinação da receita bruta tributável.

5. Conseqüentemente, os Itens I, alínea "c", e II, do Ato Declaratório 

(Normativo) COSIT 31/97, coadunam-se com a concepção de faturamento 

mensal/receita bruta dada pela Lei Complementar 70/91 (o que decorra das 

vendas de mercadorias ou da prestação de serviços de qualquer natureza, 

vale dizer a soma das receitas oriundas das atividades empresariais, não se 

considerando receita bruta de natureza diversa, definição que se perpetuou 

com a declaração de inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 

9.718/98).
6. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 776705 / RJ, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 11.11.2009).

Documento: 1517447 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  9 de 5



 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535, CPC. PIS E COFINS. VALOR DO FRETE NAS VENDAS NA 
MODALIDADE CIF (CUSTO, SEGURO E FRETE). CONCEITO DE 
FATURAMENTO. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS 
VALORES COMPUTADOS COMO RECEITAS QUE TENHAM SIDO 
TRANSFERIDOS PARA OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. O caso refere-se à exclusão da base de cálculo de incidência da COFINS e PIS 
das parcelas correspondentes ao valor de frete repassados, na forma pactuada em 
subcontratos, a empresas transportadoras de seus produtos para entrega a seus 

respectivos adquirentes, ainda que incluído o valor dos fretes nas faturas.

3. No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou o 
recurso extraordinário submetido a repercussão geral e definiu que a noção de 

faturamento deve ser compreendida no sentido estrito de receita bruta das 

vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou 

seja, a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais 
consoante interpretação dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. 
Min. Cezar Peluso, julgado em 03.10.2006) e pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda 
Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 10.10.2006).

4. Estando tais valores discriminados na fatura representam sim o faturamento da 
empresa vendedora, desimportando o acerto contratual efetuado com o 
comprador sobre sua destinação (transferência para outras pessoas jurídicas), a 
teor do art. 123, do CTN. Ditos valores, se não representam o custo faturado da 
própria mercadoria, representam uma prestação de serviços intermediada pela 
própria vendedora e que a vendedora realiza no interesse de sua atividade principal 
de venda de seus produtos.

5. A Corte Especial, este STJ firmou o entendimento de que a restrição legislativa 
do artigo 3º, § 2º, III, da Lei n.º 9.718/98 ao conceito de faturamento (exclusão 
dos valores computados como receitas que tenham sido transferidos para outras 
pessoas jurídicas) não teve eficácia no mundo jurídico já que dependia de 
regulamentação administrativa e, antes da publicação dessa regulamentação, foi 
revogado pela Medida Provisória n. 2.158-35, de 2001. Precedente: AgRg nos 
EREsp. n. 529.034/RS, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, julgado em 
07.06.2006.
6. Recurso especial parcialmente provido (REsp. n. 1.201.689-RJ, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11.02.2014).

TRIBUTÁRIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. 
TEMA ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. INCLUSÃO 
NO CONCEITO DE INSUMO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a verificação se a 
taxa de administração dos cartões de débito e crédito deve integrar a base de 
cálculo do PIS e da COFINS incorre, fatalmente, na definição do conceito de 
faturamento previsto no art. 195, I, "b", da Constituição Federal, revestindo-se de 
matéria estritamente constitucional, cuja apreciação por meio de recurso especial 
fica vedada a esta Corte de Justiça, sob pena de invasão de competência atribuída 
ao STF.

2. Ademais, o STF já se manifestou sobre o específico tema tratado, 
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deixando consignado que, "para fins de definição da base de cálculo para a 

incidência da contribuição ao PIS e da COFINS, a receita bruta e o 

faturamento são termos sinônimos e consistem na totalidade das receitas 

auferidas com a venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e 

serviços, ou seja, é a soma das receitas oriundas do exercício das atividades 

empresariais" (AgRg no RE 816.363/RS, Relator Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 5.8.2014, DJe-157 

15.8.2014), de modo que o valor da taxa de administração cobrado pelas 

operadoras de cartão de crédito/débito constitui despesa operacional e 

integra a base de cálculo de tais contribuições.
3. Se à luz da Carta Magna a Suprema Corte já  definiu que a referida taxa 
insere-se no conceito de faturamento para constituir a base de cálculo do PIS e 
da COFINS, não haveria, sobre o alegado ângulo infraconstitucional, espaço para 
dissentir de tal conclusão.
4. "Para fins de creditamento de PIS e COFINS (art. 3º, II, da Leis 10.637/02 e 
10.833/03), a idéia de insumos, ainda que na sua acepção mais ampla, está 
relacionada com os elementos essenciais à realização da atividade fim da 
empresa. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.230.441/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/09/2013" (AgRg no REsp 
1.244.507/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013).
5. A taxa de administração de cartões de crédito não se enquadra no conceito de 
consumo, pois constitui mera despesa operacional decorrente de benesse 
disponibilizada para facilitar a atividade de empresas com seu público alvo.
Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 1427892 / SE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.04.2015).

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS (JUROS, 
CORREÇÃO MONETÁRIA, MULTA E ENCARGOS POR ATRASO) 
PROVENIENTES DE CONTRATOS DE VENDA E SERVIÇOS. RECEITAS 
ORIUNDAS DO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS PORQUE 
INERENTES AOS CONTRATOS. CONCEITO DE FATURAMENTO. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

A jurisprudência entende que a correção monetária e os juros, bem como 

multas e encargos recebidos por atraso em pagamento, decorrentes 

diretamente das operações realizadas pelas empresas constantes de seus 

objetos sociais, configuram rendimentos e devem ser considerados como 

um produto da venda de bens e/ou serviços. Logo, por constituírem 

faturamento, base de cálculo das contribuições PIS e COFINS, são receitas 

inerentes e acessórias aos referidos contratos e devem seguir a sorte do 

principal. 
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1461557 / CE, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2014).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005. TEMA JÁ 
JULGADO PELO REGIME CRIADO PELO ART. 543-C, CPC, E DA 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. PIS E COFINS. RECEITAS 
FINANCEIRAS (JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA) PROVENIENTES DE 
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CONTRATOS DE VENDA DE IMÓVEIS. RECEITAS ORIUNDAS DO 
EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS PORQUE INERENTES AOS 
CONTRATOS. CONCEITO DE FATURAMENTO. INCIDÊNCIA.

1. Tanto o STF quanto o STJ entendem que para as ações de repetição de 
indébito relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas de 
09.06.2005 em diante, deve ser aplicado o prazo prescricional quiquenal previsto 
no art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com 
termo inicial na data do pagamento. Tema já julgado pelo recurso representativo 
da controvérsia REsp. n. 1.269.570-MG, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 23.05.2012 e em repercussão geral pelo STF no 
RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011.

2. A 1ª Seção do STJ firmou entendimento no sentido de que as receitas 

provenientes das atividades de construir, alienar, comprar, alugar, vender 

imóveis e intermediar negócios imobiliários integram o conceito de 

faturamento, para os fins de tributação a título de PIS e COFINS, 
incluindo-se aí as receitas provenientes da locação de imóveis próprios e 
integrantes do ativo imobilizado, ainda que este não seja o objeto social da 
empresa, pois o sentido de faturamento acolhido pela lei e pelo Supremo Tribunal 
Federal não foi o estritamente comercial. Precedentes: AgRg no Ag n. 1.420.729 / 
MG, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 27.03.2012; 
REsp. n. 1.210.655 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. 
p/acórdão Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 26.04.2011; AgRg no REsp. n. 
1.318.183 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado 
em 19.06.2012; AgRg no REsp. n. 1.238.892 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 03.05.2012; ERESP 179.723/MG, 1ª S., Min. Garcia 
Vieira, DJ de 25.10.2000; EREsp 149.026/AL, 1ª Seção, Min. Humberto Gomes 
de Barros, DJ de 09.12.2002; AGA 512.072/SP, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 
01.12.2003; RESP. 652.371/PE, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 04.10.2004; 
AGRESP. n. 640295/PB, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 22.11.2004; RESP. n. 
662.397/ PE, 2ª T., Min. João Otávio de Noronha, DJ de 01.02.2005.

3. No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou o 
recurso extraordinário submetido a repercussão geral e definiu que a noção de 

faturamento deve ser compreendida no sentido estrito de receita bruta das 

vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou 

seja, a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais, 
consoante interpretação dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. 
Min. Cezar Peluso, julgado em 03.10.2006), pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda 
Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 10.10.2006) e pelo RE n. 527.602/SP 
(Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, Rel. p/acórdão Min. Marco Aurélio, julgado 

em 05.08.2009), sendo que nesse último ficou estabelecido que somente são 
excluídos do conceito de faturamento "os aportes financeiros estranhos à 

atividade desenvolvida pela empresa".

4. Sendo assim, se a correção monetária e os juros (receitas financeiras) 
decorrem diretamente das operações de venda de imóveis realizadas pelas 
empresas - operações essas que constituem os seus objetos sociais - tais 
rendimentos devem ser considerados como um produto da venda de bens e/ou 
serviços, ou seja, constituem faturamento, base de cálculo das contribuições PIS 
e COFINS, pois são receitas inerentes e acessórias aos referidos contratos e 
devem seguir a sorte do principal.
5. Recurso especial não provido (REsp 1432952 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25.02.2014).
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS AO CUSTEIO DA 
SEGURIDADE SOCIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
"FATURAMENTO" E "RECEITA BRUTA". LEIS COMPLEMENTARES 7/70 E 
70/91 E LEIS ORDINÁRIAS 9.718/98, 10.637/02 E 10.833/03. DEFINIÇÃO DE 
FATURAMENTO QUE OBSERVA REGIMES NORMATIVOS DIVERSOS. 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA (LEI 6.019/74). VALORES DESTINADOS AO 
PAGAMENTO DE SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS TRABALHISTAS DOS 
TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 
JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP 1.141.065/SC). 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL E IMPOSTO 
DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO 
DOS VALORES DESTINADOS AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E DEMAIS 
ENCARGOS TRABALHISTAS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. 

1. A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime 
normativo aplicável (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 
10.637/2002 e 10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas 
prestadoras de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 
6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a título de pagamento de salários e encargos 
sociais dos trabalhadores temporários (Precedente da Primeira Seção submetido 

ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1.141.065/SC, Rel. Ministro  Luiz Fux, 
julgado em 09.12.2009, DJe 01.02.2010).

2. Deveras, a definição de faturamento mensal/receita bruta, à luz das Leis 

Complementares 7/70 e 70/91, abrange, além das receitas decorrentes da 

venda de mercadorias e da prestação de serviços, a soma das receitas 

oriundas do exercício das atividades empresariais, concepção que se 

perpetuou com a declaração de inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, 

da Lei 9.718/98 (Precedentes do Supremo Tribunal Federal que assentaram 

a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo da COFINS e do 

PIS pela Lei 9.718/98: RE 390.840, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal 

Pleno, julgado em 09.11.2005, DJ 15.08.2006; RE 585.235 RG-QO, Rel. 
Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno, julgado em 10.09.2008, DJe-227 DIVULG 

27.11.2008 PUBLIC 28.11.2008; e RE 527.602, Rel. Ministro Eros Grau Rel. p/ 
Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 05.08.2009, 
DJe-213 DIVULG 12.11.2009 PUBLIC 13.11.2009).

3. Por seu turno, com a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
promovida pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, os valores recebidos a título de 
pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários 
subsumem-se na novel concepção de faturamento mensal (total das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil).

4. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta, no que concerne 
às empresas prestadoras de serviço de fornecimento de mão-de-obra temporária 
(regidas pela Lei 6.019/74), engloba a totalidade do preço do serviço prestado, 
nele incluídos os encargos trabalhistas e previdenciários dos trabalhadores para 
tanto contratados, que constituem custos suportados na atividade empresarial.

5. In casu, cuida-se de empresa prestadora de serviços de locação de 
mão-de-obra temporária (regida pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74, 
consoante assentado na instância ordinária), razão pela qual, independentemente 
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do regime normativo aplicável, os valores recebidos a título de pagamento de 
salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários não podem ser 
excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS.

6. Outrossim, os valores recebidos a título de pagamento de salários e encargos 
sociais dos trabalhadores temporários não podem ser excluídos da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, uma vez que:
"... todos os tributos em discussão tem por base de cálculo montantes 
equiparados ou reflexos, isto é há uma base de cálculo maior (faturamento) da 
qual derivam parcelas dessa mesma base de cálculo (lucro real e líquido) e a 
solução a ser dada deve ser coerente com essa realidade, salvo se existente 
alguma peculiaridade na legislação específica de regência.
(...)
... não é a circunstância da prestação do serviço que autoriza a dedução ou não da 
receita da base de cálculo do tributo, mas o ingresso dessa receita a título 
próprio, que embora sirva para cobrir despesas administrativas, obrigações fiscais 
e trabalhistas posteriores não desqualifica a destinação da receita: compor o 
faturamento da pessoa jurídica.
Somente havendo previsão legal é que se admite a repercussão jurídica do 
tributo, o que não é o caso das legislações dos tributos em referência na hipótese 
de cessão de mão-de-obra quando o rendimento auferido (lucro líquido e receita 
total) pela prestação do serviço é auferido integralmente pela prestadora que 
também suporta integralmente o ônus fiscal." (REsp 1.088.802/RS, Rel. 
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24.11.2009, DJe 
07.12.2009)
8. Conseqüentemente, em virtude do disposto no artigo 111, do CTN 
(interpretação restritiva da legislação tributária que verse sobre isenção ou 
exclusão do crédito tributário), as aludidas parcelas não podem ser excluídas da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, uma vez inexistente previsão legal expressa.

8. Recurso especial da Fazenda Nacional provido.
9. Recurso especial empresarial desprovido (REsp 1176749 / PR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 20.04.2010).

Desse modo, a questão que se apresenta é infraconstitucional, cabendo a este STJ 

verificar a subsunção da receita discriminada nestes autos ao conceito de faturamento dado pelo 

STF em interpretação aos arts. 2º e 3º da Lei n. 9.718/98, para efeito da incidência das 

contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:

Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas 
pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu 
faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta 
Lei.      (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à 
receita bruta da pessoa jurídica.      (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 
2001)

No caso dos autos, a empresa recorrente é prestadora de serviços de transporte 

intermunicipal de passageiros que vende suas passagens através de empresa rodoviária para a 

qual destina um percentual de 11% (onze por cento) desta receita que é retido pela própria 
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empresa rodoviária no momento em que vende as passagens aos usuários dos serviços de 

transporte.

Desse modo, evidenciam-se duas relações contratuais que envolvem a empresa 

prestadora de serviços de transporte. Na primeira, ela figura como contratada pelo usuário dos 

serviços de transporte e, na segunda, ela figura como contratante da empresa rodoviária para 

efetuar a venda das passagens. Sendo assim, seu faturamento é composto pelo valor 

integral da venda das passagens, que é a paga pelo primeiro contrato, nele incluído o 

valor correspondente ao retido pela empresa rodoviária (receita proveniente da 

prestação de serviços de transporte). Já o segundo contrato, onde figura como tomadora do 

serviço e não como prestadora, há uma prestação de serviço por parte da empresa rodoviária 

que recebe como paga o valor retido, configurando este faturamento seu. Há, portanto, duas 

etapas econômicas e, portanto, jurídicas distintas, cada qual sofrendo sua tributação própria. O 

valor quando é pago pelo usuário para a empresa de transportes constitui faturamento seu e 

quando é utilizado pela empresa de transportes para pagar a empresa rodoviária, ainda que sob a 

sistemática de retenção, é faturamento desta. À toda evidência, a empresa de transportes 

somente pode utilizar recurso próprio (faturamento seu) para pagar o serviço que lhe foi prestado 

pela empresa rodoviária.

Assim, o valor retido não escapa à tributação como componente do faturamento da 

empresa prestadora de serviços de transporte e como o próprio faturamento da empresa 

rodoviária, pois se referem a etapas econômicas distintas que revelam diferentes capacidades 

contributivas, não havendo bis in idem.

Este STJ já julgou, por dois recursos representativos da controvérsia, ser ilegítima a 

supressão de etapa econômica, mediante contrato, como forma de descaracterizar a obtenção de 

faturamento, base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. Seguem os 

precedentes:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS AO CUSTEIO DA SEGURIDADE 
SOCIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. "FATURAMENTO" E 
"RECEITA BRUTA". LEIS COMPLEMENTARES 7/70 E 70/91 E LEIS 
ORDINÁRIAS 9.718/98, 10.637/02 E 10.833/03. DEFINIÇÃO DE 
FATURAMENTO QUE OBSERVA REGIMES NORMATIVOS DIVERSOS. 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 

MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA (LEI 6.019/74). VALORES DESTINADOS 
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AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS 

TRABALHISTAS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. INCLUSÃO 

NA BASE DE CÁLCULO.

1. A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime 
normativo aplicável (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 
10.637/2002 e 10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas 
prestadoras de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 
6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a título de pagamento de salários e encargos 
sociais dos trabalhadores temporários.

2. Isto porque a Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 847.641/RS, 
perfilhou o entendimento no sentido de que:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS AO 
CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. "FATURAMENTO" E "RECEITA BRUTA". LEI 
COMPLEMENTAR 70/91 E LEIS 9.718/98, 10.637/02 E 10.833/03. 
DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO QUE OBSERVA REGIMES 
NORMATIVOS DIVERSOS. EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA (LEI 

6.019/74). VALORES DESTINADOS AO PAGAMENTO DE 

SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS TRABALHISTAS DOS 

TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO.
1. A base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS é o faturamento, 
hodiernamente compreendido como a totalidade das receitas auferidas 
pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil, vale dizer: a receita bruta da venda de bens e 
serviços, nas operações em conta própria ou alheia, e todas as demais 
receitas auferidas (artigo 1º, caput e § 1º, das Leis nºs 10.637/2002 e 
10.8333/2003, editadas sob a égide da Emenda Constitucional nº 20/98).
2. A Carta Magna, em seu artigo 195, originariamente, instituiu 
contribuições sociais devidas pelos "empregadores" (entre outros sujeitos 
passivos), incidentes sobre a "folha de salários", o "faturamento" e o 
"lucro" (inciso I).
3. A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 
que sucedeu o FINSOCIAL, é contribuição social que se enquadra no 
inciso I, do artigo 195, da Constituição Federal de 1988, incidindo sobre 
o "faturamento", tendo sido instituída e, inicialmente, regulada pela Lei 
Complementar 70/91, segundo a qual: (i) a exação era devida pelas 
pessoas jurídicas inclusive as a elas equiparadas pela legislação do 
imposto de renda, (ii) sendo destinada exclusivamente às despesas com 
atividades-fins das áreas de saúde, previdência e assistência social, e (iii) 
incidindo sobre o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta 
das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de 
qualquer natureza.
4. As contribuições destinadas ao Programa de Integração Social - PIS e 
ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 
por seu turno, foram criadas, respectivamente, pelas Leis 
Complementares nº 7/70 e nº 8/70, tendo sido recepcionadas pela 
Constituição Federal de 1988 (artigo 239).
5. A Lei Complementar 7/70, ao instituir a contribuição social destinada 
ao PIS, destinava-a à promoção da integração do empregado na vida e no 
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desenvolvimento das empresas, definidas como as pessoas jurídicas nos 
termos da legislação do Imposto de Renda, caracterizando-se como 
empregado todo aquele assim definido pela Legislação Trabalhista.
6. O Programa de Integração Social - PIS, à luz da LC 7/70, era 
executado mediante Fundo de Participação, constituído por duas 
parcelas: (i) a primeira, mediante dedução do Imposto de Renda; e (ii) a 
segunda, com recursos próprios da empresa, calculados com base no 
faturamento.
7. A Lei nº 9.718/98 (na qual foi convertida a Medida Provisória nº 
1.724/98), ao tratar das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS 
devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, estendeu o conceito de 
faturamento, base de cálculo das aludidas exações, definindo-o como a 
"receita bruta" da pessoa jurídica, por isso que, a partir da edição do 
aludido diploma legal, o faturamento passou a ser considerado a "receita 
bruta da pessoa jurídica", entendida como a totalidade das receitas 
auferidas, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a 
classificação contábil adotada para as receitas.
8. Deveras, com o advento da Emenda Constitucional nº 20, em 15 de 
dezembro de 1998, a expressão "empregadores" do artigo 195, I, da 
Constituição Federal de 1988, foi substituída por "empregador", 
"empresa" e "entidade a ela equiparada na forma da lei" (inciso I), 
passando as contribuições sociais pertinentes a incidirem sobre: (i) a 
folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem 
vínculo empregatício; (ii) a receita ou o faturamento; e (iii) o lucro.
9. A base de cálculo da COFINS e do PIS restou analisada pelo Supremo 
Tribunal Federal que, na sessão plenária ocorrida em 09 de novembro de 
2005, no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 357.950/RS, 
358.273/RS, 390.840/MG, todos da relatoria do Ministro Marco Aurélio, 
e nº 346.084-6/PR, do Ministro Ilmar Galvão, consolidou o entendimento 
de que inconstitucional a ampliação da base de cálculo das contribuições 
destinadas ao PIS e à COFINS, promovida pelo § 1º, do artigo 3º, da Lei 
n.º 9.718/98, o que implicou na concepção da receita bruta ou 
faturamento como o que decorra quer da venda de mercadorias, quer da 
venda de mercadorias e serviços, quer da venda de serviços, não se 
considerando receita bruta de natureza diversa.
10. A concepção de faturamento inserta na redação original do artigo 
195, I, da Constituição Federal de 1988, na oportunidade, restou 
adstringida, de sorte que não poderia ter sido alargada para autorizar a 
incidência tributária sobre a totalidade das receitas auferidas pelas 
pessoas jurídicas, revelando-se inócua a alegação de sua posterior 
convalidação pela Emenda Constitucional nº 20/98, uma vez que eivado 
de nulidade insanável ab origine, decorrente de sua frontal 
incompatibilidade com o texto constitucional vigente no momento de sua 
edição. A Excelsa Corte considerou que a aludida lei ordinária instituiu 
nova fonte destinada à manutenção da Seguridade Social, o que constitui 
matéria reservada à lei complementar, ante o teor do disposto no § 4º, 
artigo 195, c/c o artigo 154, I, da Constituição Federal de 1988.
11. Entrementes, em 30 de dezembro de 2002 e 29 de dezembro de 
2003, foram editadas, respectivamente, as Leis nºs 10.637 e 10.833, já 
sob a égide da Emenda Constitucional nº 20/98, as quais elegeram como 
base de cálculo das exações em tela o faturamento mensal, assim 
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entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil (artigo 
1º, caput), sobejando certo que, nos aludidos diplomas legais, 
estabeleceu-se ainda que o total das receitas compreende a receita bruta 
da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e 
todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica (artigo 1º, § 1º).
12. Deveras, enquanto consideradas hígidas as Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003, por força do princípio da legalidade e da presunção de 
legitimidade das normas, vislumbra-se a existência de dois regimes 
normativos que disciplinam as bases de cálculo do PIS e da COFINS: (i) 
o período em que vigorou a definição de faturamento mensal/receita 
bruta como o que decorra quer da venda de mercadorias, quer da venda 
de mercadorias e serviços, quer da venda de serviços, não se 
considerando receita bruta de natureza diversa, dada pela Lei 
Complementar 70/91, a qual se perpetuou com a declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98; e (ii) período 
em que entraram em vigor as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 
(observado o princípio da anterioridade nonagesimal), que conceituaram 
o  faturamento mensal como a receita bruta da venda de bens e serviços 
nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas 
auferidas pela pessoa jurídica.
13. Os princípios que norteiam a eficácia da lei no tempo indicam que, 
nas demandas que versem sobre fatos jurídicos tributários anteriores à 

vigência das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, revela-se escorreito o 

entendimento de que a base de cálculo do PIS e da COFINS 

(faturamento mensal/receita bruta), devidos pelas empresas 

prestadoras de serviço de fornecimento de mão-de-obra temporária, 

regidas pela Lei 6.019/74, contempla o preço do serviço prestado, 

"nele incluídos os custos da prestação, entre os quais os encargos 

trabalhistas e previdenciários dos trabalhadores para tanto 

contratados" (Precedente da Primeira Turma acerca da base de cálculo 
do ISS devido por empresa prestadora de trabalho temporário: REsp 
982.952/RS, Rel. Originário Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 02.10.2008, DJ 16.10.2008).
14. Por outro lado, se a lide envolve fatos imponíveis realizados na  égide 
das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 (cuja elisão da higidez, no âmbito do 
STJ, demandaria a declaração incidental de inconstitucionalidade, 
mediante a observância da cognominada "cláusula de reserva de 
plenário"), a base de cálculo da COFINS e do PIS abrange qualquer 
receita (até mesmo os custos suportados na atividade empresarial) que 
não constar do rol de deduções previsto no § 3º, do artigo 1º, dos 
diplomas legais citados.

15. Conseqüentemente, a conjugação do regime normativo aplicável e 

do entendimento jurisprudencial acerca da composição do preço do 

serviço prestado pelas empresas fornecedoras de mão-de-obra 

temporária, conduz à tese inarredável de que os valores destinados 

ao pagamento de salários e demais encargos trabalhistas dos 

trabalhadores temporários, assim como a taxa de administração 

cobrada das empresas tomadoras de serviços, integram a base de 

cálculo do PIS e da COFINS a serem recolhidas pelas empresas 

prestadoras de serviço de mão-de-obra temporária (Precedentes d 
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oriundo da Segunda Turma do STJ: REsp 954.719/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, julgado em 13.11.2007).
16. Outrossim, à luz da jurisprudência firmada em hipótese análoga: 
'Não procede, ademais, a alegação de que haveria um "bis in idem", já 
que os recursos utilizados pelos lojistas para pagar o aluguel (ou, 
eventualmente, a administração comum do shopping center), por 
provirem de seu faturamento, já se sujeitaram à incidência das 
contribuições questionadas (PIS/COFINS), pagas pelos referidos 
locatários. O argumento, que não foi adotado pelo acórdão embargado e 
que sequer foi invocado na impetração, prova demais. Na verdade, 
independentemente de ser o aluguel estabelecido em valor fixo ou 
calculado por percentual sobre o faturamento, os recursos para o seu 
pagamento são invariavelmente (a não ser em se tratando de empresa 
deficitária) provenientes das receitas (vale dizer, do "faturamento") do 
locatário. Isso independentemente de se tratar de loja de shopping center 
ou de outro imóvel qualquer. E não só as despesas com aluguel, mas as 
demais despesas das pessoas jurídicas são cobertas com recursos de 
suas receitas, podendo, quando se destinarem à aquisição de bens e 
serviços de outras pessoas jurídicas, formar o faturamento dessas, 
sujeitando-se, conseqüentemente, a novas incidências de contribuições 
PIS/COFINS.
Ora, essa é contingência inevitável em face da opção constitucional de 
estabelecer como base de cálculo o "faturamento" e as "receitas" (CF, 
art. 195, I, b). Por isso mesmo, o princípio da não-cumulatividade não se 
aplica a essas contribuições, a não ser para os setores da atividade 
econômica definidos em lei (CF, art. 195, § 12). Como lembra Marco 
Aurélio Greco, "... uma incidência sobre receita/faturamento, quando 
plurifásica, será necessariamente cumulativa, pois receita é fenômeno 
apurado pontualmente em relação a determinada pessoa, não tendo 
caráter abrangente que se desdobre em etapas sucessivas das quais 
participem distintos sujeitos.
Receita é auferida por alguém. Nisso se esgota a figura.' (GRECO, 
Marco Aurélio. "Não-cumulatividade no PIS e na COFINS", apud 
"Não-cumulatividade do PIS/PASEP e da COFINS", obra coletiva, 
coordenador Leandro Paulsen, São Paulo, IOB Thompson, 2004, p.101).
Atualmente, o regime da não-cumulatividade limita-se às hipóteses e às 
condições previstas na Lei 10.637/02 (PIS/PASEP) e Lei 10.8333/03, 
alterada pela Lei 10.865/04 (COFINS). Aliás, há, em doutrina, críticas 
severas em relação ao modo como a matéria está disciplinada, por não 
representar qualquer vantagem significativa para os contribuintes. "O 
novo regime", sustenta-se, "longe de atender aos reclamos dos 
contribuintes - não veio abrandar a carga tributária; pelo contrário, 
aumentou-a -, instaurou verdadeira balbúrdia no regime desses tributos, a 
ponto de desnortear o contribuinte, comprometer a segurança jurídica e 
fazer com que bem depressa a sociedade sentisse saudades da época em 
que era o da cumulatividade" (MARTINS, Ives Gandra da Silva, e 
SOUZA, Fátima Fernandes Rodrigues de.  Apud "Não-cumulatividade do 
PIS/PASEP e da COFINS", obra coletiva, cit., p. 12).
Independentemente das vantagens ou desvantagens do regime da 
não-cumulatividade estabelecido pelo legislador, matéria que aqui não está 
em questão, o certo é que, mantido o atual sistema constitucional e 
ressalvadas as situações previstas nas Leis acima referidas, as 
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contribuições para PIS/COFINS podem incidir legitimamente sobre o 
faturamento das pessoas jurídicas mesmo quando tal faturamento seja 
composto por pagamentos feitos por outras pessoas jurídicas, com 
recursos retirados de receitas sujeitas às mesmas contribuições." (EREsp 
727.245/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado 
em 09.08.2006, DJ 06.08.2007)
(...)
18. Recurso especial provido, invertidos os ônus de sucumbência." 

(REsp 847.641/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
25.03.2009, DJe 20.04.2009)

3. Deveras, a definição de faturamento mensal/receita bruta, à luz das Leis 
Complementares 7/70 e 70/91, abrange, além das receitas decorrentes da 
venda de mercadorias e da prestação de serviços, a soma das receitas 
oriundas do exercício das atividades empresariais, concepção que se perpetuou 
com a declaração de inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98 
(Precedentes do Supremo Tribunal Federal que assentaram a 
inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo da COFINS e do PIS 
pela Lei 9.718/98: RE 390.840, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
julgado em 09.11.2005, DJ 15.08.2006; RE 585.235 RG-QO, Rel. Ministro 
Cezar Peluso, Tribunal Pleno, julgado em 10.09.2008, DJe-227 DIVULG 
27.11.2008 PUBLIC 28.11.2008; e RE 527.602, Rel. Ministro Eros Grau Rel. 
p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 05.08.2009, 
DJe-213 DIVULG 12.11.2009 PUBLIC 13.11.2009).
4. Por seu turno, com a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
promovida pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, os valores recebidos a título de 
pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários 
subsumem-se na novel concepção de faturamento mensal (total das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil).

5. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta, no que concerne 
às empresas prestadoras de serviço de fornecimento de mão-de-obra temporária 
(regidas pela Lei 6.019/74), engloba a totalidade do preço do serviço prestado, 
nele incluídos os encargos trabalhistas e previdenciários dos trabalhadores para 
tanto contratados, que constituem custos suportados na atividade empresarial.

6. In casu, cuida-se de empresa prestadora de serviços de locação de 
mão-de-obra temporária (regida pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74, 
consoante assentado no acórdão regional), razão pela qual, independentemente do 
regime normativo aplicável, os valores recebidos a título de pagamento de salários 
e encargos sociais dos trabalhadores temporários não podem ser excluídos da 
base de cálculo do PIS e da COFINS.

7. [...]

8. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. n. 1.141.065/SC, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9/12/2009).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PIS/PASEP E COFINS. ART. 3º, 
§2º, III, DA LEI N. 9.718/98. CONCEITO DE FATURAMENTO/RECEITA 
BRUTA PARA CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS. PREÇO DE VENDA AO 
CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR A DIFERENÇA 
ENTRE AQUELE E O VALOR FIXADO PELA MONTADORA/FABRICANTE 
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(MARGEM DE LUCRO).

1. O Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito 
de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando para 
fundamentar o decidido fazer uso de argumentação adequada, ainda que não 
espelhe qualquer das teses invocadas.

2. As empresas concessionárias de veículos, em relação aos veículos novos, 

devem recolher PIS e COFINS na forma dos arts. 2º e 3º, da Lei n. 

9.718/98, ou seja, sobre a receita bruta/faturamento (compreendendo o 

valor da venda do veículo ao consumidor) e não sobre a diferença entre o 

valor de aquisição do veículo junto à fabricante concedente e o valor da 

venda ao consumidor (margem de lucro). Precedentes: AgRg nos EREsp. n. 

529.034/RS, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, julgado em 07.06.2006; 

AgRg no AREsp. n. 67.356/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, julgado em 24.04.2012; REsp. n. 465.822/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJ 14.08.2006; REsp n. 382.680/SC, Segunda Turma, 
Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ de 5.12.2005; AgRg no REsp n. 
538.258/RS, Primeira Turma,  relatora Ministra Denise Arruda, DJ de 3.10.2005; 
REsp n. 739.201/RS, Primeira Turma, relator Ministro José Delgado, DJ de 
13.6.2005.

3. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008 (REsp. n. 1.339.767/SP, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 26/06/2013).

A mesma lógica foi seguida pela Corte Especial quando firmou o entendimento de que a 

restrição legislativa do artigo 3º, § 2º, III, da Lei n.º 9.718/98 ao conceito de faturamento 

(exclusão dos valores computados como receitas que tenham sido transferidos para outras 

pessoas jurídicas) não teve eficácia no mundo jurídico já que dependia de regulamentação 

administrativa e, antes da publicação dessa regulamentação, foi revogado pela Medida Provisória 

n. 2.158-35, de 2001.Transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. ART. 3º, § 2º, III, 
DA LEI Nº 9.718/98. NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. 
NÃO-APLICABILIDADE. SÚMULA 168/STJ. PRECEDENTES.

1. Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a embargos de 
divergência.

2. A embargante sustenta que “a norma em apreço teve vigência e eficácia plena, 
independentemente de não ter sido editada a regulamentação administrativa”.

3. No seio das Turmas integrantes da 1ª Seção, restou firmada posição no sentido 
de que “se o comando legal inserto no artigo 3º, § 2º, III, da Lei n.º 9718/98 
previa que a exclusão de crédito tributário ali prevista dependia de normas 
regulamentares a serem expedidas pelo Executivo, é certo que, embora vigente, 
não teve eficácia no mundo jurídico, já que não editado o decreto 
regulamentador, a citada norma foi expressamente revogada com a edição de 
MP 1991-18/2000” (AgRg no Ag 596818/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
28/02/2005).

4. Conforme posicionamento exarado pelo colendo STF (MI nº 20/DF, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJ 22/11/1996), as normas de eficácia limitada são aquelas que 
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apresentam “aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, porque somente incidem 
totalmente sobre esses interesses, após uma normatividade ulterior que lhes 
desenvolva a aplicabilidade”.

5. Se o comando legal inserto no art. 3º, § 2º, III, da Lei nº 9718/98 previa que a 
exclusão de crédito tributário ali prevista dependia de normas regulamentares a 
serem expedidas pelo Executivo, é certo que, embora vigente, não teve eficácia 
no mundo jurídico, já que não editado o decreto regulamentador, a citada norma 
foi expressamente revogada com a edição de MP nº 1.991-18/2000. Não comete 
violação do art. 97, IV, do CTN o decisório que em decorrência desse fato não 
reconhece o direito de o recorrente proceder à compensação dos valores que 
entende ter pago a mais a título de contribuição para o PIS e a COFINS.

6. In casu, o legislador não pretendeu a aplicação imediata e genérica da lei sem 
que lhe fossem dados outros contornos como pretende a recorrente, caso 
contrário, não teria limitado seu poder de abrangência. Precedentes desta Corte 
Superior.

7. Incidência do teor da Súmula 168/STJ: “Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado”.
8. Agravo regimental não-provido (AgRg nos EREsp. n. 529.034/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. José Delgado, julgado em 07.06.2006).

O fundamento determinante de todos esses precedentes vinculantes é o de que os 

contratos firmados pelas pessoas jurídicas contribuintes não podem retirar da base de 

cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS parcela de seu faturamento ou 

receita a pretexto de haver retenção desses valores pela outra parte contratante antes 

do seu ingresso no caixa da empresa contribuinte. Para haver essa exclusão é preciso 

lei federal específica. Assim na letra do art. 123, do CTN: 

Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, 
relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à 
Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias correspondentes.

O CPC/2015 estabelece em seu art. 926 que é dever dos tribunais uniformizar a sua 

jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. A integridade e coerência da jurisprudência 

exigem que os efeitos vinculante e persuasivo dos fundamentos determinantes (arts. 489, §1º, V; 

927, §1º; 979, §2º; 1.038, §3º) sejam empregados para além dos processos que enfrentam a 

mesma questão, abarcando também processos que enfrentam questões outras, mas onde os 

mesmos fundamentos determinantes possam ser aplicados. Tal o caso destes autos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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